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ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DE 28 DE JUNHO DE 2018 

==== Aos vinte e oito dias do mês de Junho de dois mil e dezoito, pelas vinte e uma horas, reuniu em 

sessão ordinária, nas antigas instalações da Junta de Freguesia de Travanca, a Assembleia de 

Freguesia desta União de Freguesias, com a presença de todos os seus membros exceto Helena 

Oliveira e a seguinte ordem de trabalhos: ------------------------------------------------------------------------------- 

Período de Antes da Ordem Do Dia (30 min) -------------------------------------------------------------------------- 

Período da Ordem do dia --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Ponto Um: Leitura e votação da ata da sessão anterior. ------------------------------------------------------------ 

Ponto Dois: Discussão e votação do Regimento da Assembleia. -------------------------------------------------- 

Ponto Três: Apreciação da informação escrita da Sra. Presidente da Junta de Freguesia, acerca da 

atividade e situação financeira da freguesia. --------------------------------------------------------------------------- 

Período de Intervenção do Público (30 minutos) ---------------------------------------------------------------------

===António Choupeiro, presidente da mesa de assembleia, cumprimenta os membros da assembleia 

e os presentes e dá por aberta a sessão. Como não houve correspondência, nem recebida nem 

expedida, passou para o ponto de antes da ordem do dia. Prosseguiu-se a inscrição para o período de 

antes da ordem do dia: Adalberto Caçoilo, Guilherme Soares, José Lourenço, Hernâni Dias e a Srª 

Presidente Susana Mortágua.-----------------------------------------------------------------------------------------------

===Adalberto Caçoilo cumprimentou todos os intervenientes, e falou sobre 3 assuntos: O primeiro 

assunto foi sobre o alargamento feito no largo de figueiredo, na rua do rei. Já foi realizado há algum 

tempo e devido ao mau estado da via, deveria de ser realizada a devida pavimentação. Assim, 

solicitou que a junta tomasse as devidas providências; O segundo assunto foi sobre o mau tempo e a 

trovoada que se fizeram sentir nesta zona que levaram à avaria de todos os semáforos até ao 

Pinheirense. Devido ao perigo de acidentes, a avaria deveria de ser resolvida sempre o mais 

rapidamente possível. Por último, descreve que a Vodafone esteve na nossa freguesia a instalar a 

fibra ótica, e não tiveram os devidos cuidados com as tampas de saneamento, deixando inclusive 

uma sem a devida proteção, o que acarreta riscos para os utilizadores da via pública. ---------------------

===O Presidente da Assembleia passou a palavra à Srª Presidente de Junta que cumprimentou todos 

os presentes e saudou o facto de a assembleia estar a ser realizada pela primeira vez, neste 

mandato, em Travanca. Respondendo aos assuntos mencionados por Adalberto Caçoilo, refere que 

em relação ao alargamento da rua do Rei a situação prolongou-se mais que o previsto pelo seguinte 

motivo: “pelo facto de o executivo querer concluir a obra só quando estiver instalado o poste de 
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eletricidade que entretanto já se efetivou”, e informou que brevemente vai proceder à conclusão dos 

trabalhos para ficar com condições normais de transitabilidade; Em relação aos semáforos, informou 

que reportou, de imediato, a situação às Estradas de Portugal, mas como a trovoada se deu de 

quinta-feira para sexta-feira, demorou mais algum tempo a resolver essa questão. Ressalvou que, os 

três pontos onde existem semáforos são pontos críticos, principalmente em horas de ponta e por 

isso é que era interessante, a criação de rotundas. Dando a sugestão de criar uma comissão de 

trabalho para que, em conjunto, se possa propor esta alternativa às Estradas de Portugal. Em relação 

às intervenções levadas a cabo por empresas externas, mais especificamente sobre a situação da rua 

da banda da música, o executivo já tinha pensado em notificar a respetiva empresa com o 

conhecimento da Câmara Municipal, visto que esta solicitou a informação sobre questões de obras 

efetuadas na freguesia que não tenham sido resolvidas da melhor forma.-------------------------------------

===Guilherme Soares cumprimentou os demais e agradeceu a presença da Azeméis TV. Agradeceu 

ao executivo pela limpeza e pela colocação de herbicida que foi feita na freguesia de Travanca. Em 

relação à rede viária, notificou que existem ruas que precisam de intervenção: rua dos santiagos 

(“devia levar tapete quente porque está mesmo em mau estado”); na rua que vai em direção a 

Damonde (“é uma calçada que está em muito mau estado e com muita afluência de carros de 

Damonde para Besteiros”). Solicitou um contentor do lixo para o “largo da Ti-Maria do Raimundo”. 

Sugeriu criar uma base para os contentores com o objetivo de ficarem todos uniformes. Solicitou 

duas mesas para o Parque do Castro bem como sinalética. --------------------------------------------------------

===Srª Presidente de Junta respondeu que irão analisar as situações das ruas e referiu que não 

haverá problema em aceitar o pedido sobre o acondicionamento dos contentores do lixo. ---------------

===José Lourenço cumprimentou os demais e a Azeméis TV pela transmissão da nossa assembleia de 

freguesia. Começou por destacar “O Primeiro Festival de Espantalhos De Portugal “Francisca OAZ” 

que é uma pequena tradição colocada em prática, capaz de ter uma expressão e aderência das 

nossas coletividades”. Informa que é uma atividade em parceria com a Câmara Municipal e 

Conceição Ferreira que é conhecida e apaixonada pelos espantalhos. Destacou a boa aderência das 

nossas coletividades, nomeadamente, de Palmaz e de Travanca e a reduzida participação no Pinheiro 

da Bemposta. Outro aspeto que referiu tem a ver com o nosso parque escolar, “terminaram 

recentemente as aulas e chegamos à conclusão que foi um ano excelente, um ano em que tudo 

decorreu dentro da normalidade, conseguiu-se os resultados visíveis e pelo qual eu gostaria de 

destacar nomeadamente os alunos da Escola da Areosa que participaram num concurso de 
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matemática que se chama Canguru da Matemática (2 alunos ficaram em 1º lugar e 1 aluno ficou em 

3 º lugar a Nível Nacional). Também os alunos do 9.º ano da nossa escola EB.2,3 Dr. José Pereira 

Tavares, que desafiados por um programa de Erasmus +, criaram um robot que a nível internacional 

ficou em 1º lugar. Vê-se que temos alunos com bastante potencial e virados para as ciências”. Quis, 

também, destacar os resultados alcançados dos últimos anos na escola EB.2,3 Dr. José Pereira 

Tavares, “que mostraram que ficaram 7% acima do esperado, e por isso a escola foi chamada pelo 

ministério da educação para participar num estudo, onde a comissão nacional de educação pretende 

saber quais as boas práticas que esta escola adotou para que tenha tido tão bons resultados”. “As 

coisas más vão-se sabendo e muitas vezes as coisas boas não são do conhecimento do público e, por 

vezes, os pais não os matriculam na escola. O que se tem verificado é precisamente o contrário. É 

uma escola de excelência, é uma escola onde é possível ter um ensino de excelência para os nossos 

educandos e estes resultados também vão aparecer.” --------------------------------------------------------------

Por fim, relembrou que na última assembleia, do dia 7 de abril, na discussão do ponto 6 da ordem de 

trabalhos foi debatido a questão da adenda aos acordos de execução entre a Câmara Municipal de 

Oliveira de Azeméis e a Junta de Freguesia. “Percebemos aqui que houve uma grande confusão, 

fomos induzidos em erro, eu não fui porque eu fiz logo questão de dizer que a explicação que 

ouvimos aqui estava incorreta.” “E o que disse, era que na próxima assembleia, se tivesse errado 

fazia mea-culpa, mas se tivesse certo daquilo que estava a dizer, teria que anunciar hoje.” Foi 

distribuído a todos os membros da assembleia e ao executivo um documento com toda a explicação. 

ANEXO 1 “Na primeira folha, é a folha do acordo efetuado em 2014 entre o município e a junta de 

freguesia. Este acordo deriva da lei que foi aprovada em 2013. Todos os municípios tiveram que fazer 

este procedimento com todas a suas freguesias, e no fundo regula o regime jurídico com as 

autarquias locais. Este procedimento foi assinado no dia 5 de dezembro de 2014 pela nossa junta de 

freguesia. Na segunda folha, no Artº 26, que está sublinhado, faz referência a uma transferência de 

107.120,00€. No Artº 27/3 há um item de 3 mil euros que resulta de um pressuposto em que a 

Câmara Municipal, não podendo alocar um determinado número de trabalhadores à junta de 

freguesia, acordou auxiliar a junta de freguesia a pagar um subsídio de 250€ por cada trabalhador. 

Portanto 250x2 (2 trabalhadores que a Câmara Municipal pagou em 2017) no total dá 6.000,00€ num 

ano. Na folha nº 3, tem um anexo em que estipula  todas as tarefas transferidas para a atividade da 

junta desde podas das árvores, canteiros, entre outras. Neste quadro estão aqui mencionados todos 

os valores transferidos/protocolados com todas as freguesias e aqui aparece 107.120,00€. Na folha 
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n.º 4 é a adenda ao acordo de execução que foi discutido na última assembleia.” Na folha nº5 é 

visível uma alteração na adenda em relação ao contrato anterior e que alterava os Artº 26, 27e 29. 

“Como podem ver o Artº 27 altera o número 3 porque a Câmara Municipal entendeu aumentar em 

todas as juntas de freguesia em 15% e então alterou os 107.120,00€ para 123.188,00€.” Na questão 

da aceitação dos 250€ por cada trabalhador (Artº 27), também foi alterado, sendo o valor mais 

variável e nunca será um valor fixo no final do ano. Portanto, faltando um trabalhador esse dinheiro 

é descontado. Detetou que, na folha n.º 6, existia um valor que gerou a confusão da nossa 

presidente, em que foi, erradamente, buscar no mapa de contas de 2017, a rubrica de 113.121,00€. 

“Porque depois o que foi dito aqui, é que não era os 15% era uma questão de matemática, aliás 

como se nós não soubéssemos fazer contas e bastava fazer uma regra de 3 simples e não era nada 

15%, era 8,09%. Portanto, gerou-se uma troca de palavras, conversas paralelas e outras coisas mais 

que ouvi aqui desde termos que eu, sinceramente, não esperava ouvir aqui, nomeadamente, que a 

Câmara Municipal fez publicidade enganosa. Na folha n.º 7 é uma soma daquilo tudo que eu disse. O 

primeiro texto corresponde ao Artº 26 de 2014 com os 107 mil euros que é o valor de 2014 que 

vigorou até 2017. No Artº 27 fala de 3000 mil euros, vezes 12 dá os tais 6000 mil euros, o que já 

perceberam que 107 do protocolo mais os 6000 mil euros dá 113.121,00€. Este valor é o que consta 

no mapa que vos mostrei à pouco. Em conclusão, como podem ver é uma questão de matemática, se 

multiplicarem 15% por 107.121,00€ dá precisamente os 123.188,00€ que é o valor da adenda que é 

no fundo, o Artº 26. Se multiplicarmos 113.121,00 € por 8,09% dá efetivamente 123 mil euros mas é 

um valor errado. Por fim, no último quadro de valores referente a transferências do município desde 

2005, podem ver que desde os cortes de 42,50%, que foram feitos em 2007, pela primeira vez a 

Câmara transfere mais dinheiro para as juntas de freguesia. Em 2014 aumentou o valor mas foi 

simplesmente pela alteração dos critérios. Até 2014 eram critérios estipulados pela Câmara 

Municipal e a partir de 2014 foi utilizado os critérios dos 3fs do fundo de financiamento de freguesias 

e obviamente, que em algumas deu mais dinheiro, noutras manteve e outras perderam dinheiro. 

Então a partir de 2015, como aqui se pode demonstrar pela primeira vez, há uma ligeira  reposição 

de valores que a junta ia recebendo e perdeu em 2007. Posto isto, gostaria de perguntar e comentar 

com o Srº Presidente da Mesa, que tratando-se do cargo que ocupa e da expressão que utilizou, 

gostaria de questionar se mantém o termo “publicidade enganosa” que aqui afirmou, no que 

concerne à questão dos 15%.”---------------------------------------------------------------------------------------------- 
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===Presidente da Assembleia refere que apenas reafirmou o que foi dito na assembleia por alguém 

que falou em “publicidade enganosa”. Afirmou e estava convencido porque tinham feito as contas e 

era uma questão matemática e estavam convencidos que não era os 15%. Por isso o seu reafirmar do 

que foi dito por alguém. Foi um aparte, e reconhece que não é publicidade enganosa.--------------------- 

===Srª Presidente de Junta explicou que era essa a questão que queria esclarecer quando se 

inscreveu no período de antes da ordem do dia. Na altura não considerou as transferências que 

estavam a ser feitas para os trabalhadores porque têm efetivamente 6 trabalhadores. Portanto, 

quando se transferem os 250€ por cada funcionário, pois cada freguesia tem direito a 2 

trabalhadores (2 por Travanca, 2 por Palmaz, 2 pelo Pinheiro da Bemposta) dá efetivamente os 15%. 

“Depois quando pedi essa explicação realmente verifiquei que foi confirmada que estava a ser 

transferido esse valor dos trabalhadores, eles consideram que um dos trabalhadores, desde que eu 

entrei em funções, esteve poucos dias no ativo, depois é feita essa transferência compensatória. As 

contas não estavam mal feitas, só não tinham os dados e a informação que deveria ter 

contemplado.”------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

===José Lourenço continuou com uma pequena informação. “A Srª Presidente já sabe, nós 

efetivamente temos 6 pessoas, quando na prática temos 4, e estamos a receber por 2. Mas se não 

sabe, pode vir a saber, há 2 pessoas que foram uma negociação pela anterior junta, que estão afetas 

e que não entraram neste bolo porque a explicação que foi dada, não devia ter vindo para aqui, 

porque se a Srª Presidente achava que na altura não era os 15%, e esta negociação foi feita com 

todos os presidentes de junta, podia ter questionado e não ter ficado resignada, eu fiquei um bocado 

estupefacto pela resignação por parte da Srª Presidente. Se tinha dúvidas tinha que ter questionado 

para ficar esclarecida.”-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

===Hernâni Dias cumprimentou todos os presentes. Refere que recebeu um feedback positivo por 

parte da Junta de Freguesia de Estarreja em relação à página de Facebook.  Informa, também, que a 

página irá ser organizada cronologicamente por pastas distintas com imagens de atividades que vão 

acontecendo.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

===Srª Presidente de Junta agradeceu a intervenção de Hernâni Dias e explicou que dada a 

explicação extensiva do José Lourenço não tem nada a dizer sobre o aumento dos 15%.------------------ 



 

6 | P á g i n a  
 

===O Presidente da Assembleia dá por terminado o período de antes da ordem do dia passando, de 

imediato, para o assunto número 1 da ordem do dia “Leitura e votação da ata da sessão anterior”. 

Sobre a ata referiu que a versão que foi distribuída continha um lapso na página 13, mais 

concretamente no ponto 6, na parte da votação onde se lia 3 abstenções deveria ler-se na realidade 

1 voto contra e 2 abstenções. Ainda sobre a ata continua destacando que José Lourenço referiu que a 

maioria dos membros da assembleia não tinha formação, considerando que chamou incompetentes 

aos restantes membros da assembleia. O presidente da assembleia após consultar atas anteriores, 

refere que na ata de 15-12-2005 o Sr. José Lourenço sugeriu a criação de uma comissão para 

elaborar o regimento e o Sr. Presidente da Assembleia desse mandato não aceitou essa comissão e o 

José Lourenço apesar de discordar de alguns artigos votou a favor, de imediato, desse regimento. 

Assim, passou a citar o que ficou escrito na ata do dia 15-12-2005: “O Partido Socialista na sua 

análise disse discordar de alguns artigos. No entanto a sua perspetiva é que deveria ser criada um 

grupo, a devido tempo, para fazer um estudo mais pormenorizado sobre o regimento e lembrou 

ainda que seria útil haver um gravador nas sessões da assembleia. Para o presidente da mesa da 

assembleia no seu entender, o regimento está em conformidade não havendo a necessidade de 

constituir um grupo de trabalho para a descritiva análise, tendo sida submetida a votação, cujo 

evento foi aprovado por unanimidade.”---------------------------------------------------------------------------------- 

===José Lourenço pediu a palavra e mencionou que ficou muito satisfeito por o Srº Presidente da 

Mesa ter feito este trabalho de pesquisa. Refere que efetivamente já desde 2005, ou seja há 13 anos 

que “já andávamos muito à frente, já andávamos à frente a pensar que, efetivamente, era preciso a 

criação de um grupo de trabalho para que dentro de uma lógica de democracia nós pudéssemos ver 

algumas situações que pudessem ser modificadas para melhor.” Concluindo, explicou que em nada 

valia votar contra, porque era “escusado e que a postura aqui não é estar contra nada, a questão é 

querer melhorar aquilo que possa ser melhorado”. Referiu que na altura não concordou totalmente 

com o regimento e que não foi feita a sua vontade.------------------------------------------------------------------ 

=== Não havendo mais questões sobre a ata a mesma foi colocada a votação tendo sido aprovada 

com uma abstenção de Isabel Quintela.---------------------------------------------------------------------------------- 

===O Presidente da Mesa retirou o ponto 1 da ordem de trabalhos, seguindo-se, de imediato, o 

ponto 2 “Discussão e votação do Regimento da Assembleia.” Sobre o regimento que foi enviado 

alertou para a numeração correta do artigo 44 (ponto 3 e 4 devia ser o ponto 1 e o ponto 2).  
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Sobre este ponto, refere que no dia 22 de junho, sexta-feira, José Lourenço lhe enviou um e-mail que 

passou a ler, fazendo os devidos reparos/questões: “Ao analisar o regimento que nos enviou para 

aprovação, não posso deixar de fazer o seguinte reparo: Aquando da nossa primeira reunião da 

comissão, acordamos, entre outras coisas, a inclusão de um índice no regimento.” - Aqui indicou que 

o Srº José Lourenço se voluntariou a fazer o índice no regimento e, até ao momento, não  o 

entregou, e que este índice se coloca em qualquer altura pois não faz parte da essência do 

documento. Continuando a ler o e-mail “De referir que a comissão do qual fizemos parte, consistia 

em analisar o documento, ver a sua conformidade, acrescentar ou alterar o que se achasse 

pertinente. Numa fase posterior, deveríamos analisar o documento final atestando as alterações 

efetuadas, e só depois de finalizado e analisado pelos membros da comissão, seria enviado a todos 

os elementos da Assembleia;” – o Srº Presidente da Mesa questionou se o documento não está de 

acordo com o que foi decidido nas reuniões…-------------------------------------------------------------------------- 

===José Lourenço refere não ter percebido.---------------------------------------------------------------------------- 

===Presidente da Assembleia volta a questionar se este regimento, não está de acordo com aquilo 

que se definiu (à exceção do índice que é um apêndice, e não tem haver com a essência do 

documento em si, e pode ser colocado em qualquer altura no documento). Perguntou ao Sr. 

Adalberto que esteve presente nas duas sessões de reunião onde se decidiu a alteração do artigo 22 

(nº 2 do Artº 22).--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

===Adalberto Caçoilo Confirma que “Sim, efetivamente foi falado e foi decidido. Não ficou delineado 

como iria ser feita a redação do número 2 do Artº 22. Porque penso que os 3 minutos não foram 

falados.”-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

===Presidente da Assembleia refere que se falou porque “disse que se podia dar um tempo, o que, 

normalmente é de três minutos para os votos de louvor, congratulação entre outros.”-------------------- 

===Adalberto Caçoilo refere que efetivamente se falou…----------------------------------------------------------- 

===Presidente da Assembleia conclui a intervenção de Adalberto referindo que foi falado na última 

reunião.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

===Adalberto Caçoilo refere que “após ter analisando e feito as contas aos 5 minutos, se todos 

intervirem dá no total 65 minutos, sendo que o estipulado para o período de antes da ordem do dia 

refere que não poderá ultrapassar os 60 minutos. Assim, a Junta de União de Freguesias fica sem ter 
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tempo para nos poder dar uma resposta, claro que este é um cenário de exagero mas que tem que 

ser ponderado. Assim, e após analisar estas e outras questões, o grupo reuniu e fez chegar ao Sr. 

Presidente da Assembleia o documento em que propomos a alteração deste ponto. A alteração que 

propomos no fundo é que se possa dar um tempo por cada “bancada” e o Sr. Presidente da 

Assembleia gere esse tempo.” --------------------------------------------------------------------------------------------- 

===Presidente da Assembleia “Desculpe, mas o Senhor está a dar o dito pelo não dito. Pois na 

reunião referiu que nem todos usavam esse tempo pois nem todos se inscreviam…”----------------------- 

===Adalberto Caçoilo refere que é verdade, mas que na última reunião teria ficado de ser enviado o 

documento final para ver se todos estavam de acordo, e que este só foi enviado 8 dias antes da 

assembleia para todos os membros. Pelo que o partido se reuniu analisaram e apresentaram 

alterações.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

===Presidente da Assembleia continuou a ler o e-mail “Se na segunda reunião que não pude estar 

presente, tivéssemos logo este documento “ – o presidente da mesa refere que estava, pois aquilo 

que se tinha decidido na primeira reunião já tinha alterado no documento, faltava apenas decidir o 

tempo de intervenção e onde se iria colocá-lo (que foi decidido na 2ª reunião). Assim já não havia 

mais nada a alterar, aliás as alterações que se fizeram foram mínimas (tirar parênteses entre outros) 

e acrescentar o Artº 43. Continuando a ler o e-mail “acredito que não tenha feito por lapso” – “então 

se não fiz por lapso fiz porquê?”-------------------------------------------------------------------------------------------- 

===José Lourenço refere que se enganou pois queria dizer “acredito que não tenha feito de 

propósito”. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

===Presidente da Assembleia refere que José Lourenço diz uma coisa e depois diz outra. 

Continuando a ler o e-mail “Não estou em total desacordo com a colocação do ponto 2 no Artº 22” – 

reitera que se não está em desacordo está de acordo! Continua a leitura “se consultou e sei que 

consultou o regimento da assembleia de freguesia de São João da Madeira diz lá assim: ao 

presidente cabe definir equitativamente os tempos de intervenção de cada cor política em função do 

número destes” – o presidente da mesa responde que não estamos a votar o regimento de São João 

da Madeira, mas sim, o da União de Freguesias de Pinheiro da Bemposta, Travanca e Palmaz. “ Nunca 

estive de acordo com a atribuição do tempo por orador, na maior parte das assembleias deste país, a 

atribuição destes é baseada no número de inscritos e outras situações como na assembleia de 
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Oliveira de Azeméis o tempo é dado ao grupo político que gere como bem entende.” – Reitera que 

não estamos a votar o regimento da assembleia municipal de Oliveira de Azeméis. “Se queremos ser 

diferentes nunca poderá ser na economia de tempo para discutir aquilo que nos verdadeiramente 

deve interessar à nossa união,”- Responde que tem que ser no tempo estabelecido pela lei do 

regimento. Concluindo a leitura e resposta deste e-mail “Se ainda for a tempo venho por este meio 

solicitar a si e aos restantes membros, que sei que também concordam comigo, que seja revista a tal 

inclusão do índice tal como a alteração do ponto 2 do Artº22 para tempos por grupo.” – o presidente 

da mesa refere que José Lourenço sabe que todos os membros concordam com ele, mas não se 

consegue perceber se são os membros da assembleia ou se são só os membros do “O Nosso Partido 

é a Nossa Terra”. “ Se pretende conferir eficácia e celeridade ao nosso órgão compete-lhe a si saber 

gerir os diálogos e os tempos e as conversas paralelas que só fazem perder tempo.” – Relativamente 

a este último ponto refere estar em acordo. “Não entenda esta minha forma de falar e escrever 

como desconsideração ou falta de respeito, mas sim com a estima e consideração que tenho por si. 

José Lourenço” ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

No seguimento deste e-mail informa que recebeu outro a 27.6.2018 em que José Lourenço alerta 

para uns possíveis erros/lapsos em alguns artigos: ------------------------------------------------------------------- 

- Artº 41 nº 3 faz remissão para o Artº 45, quando deverá fazer para o Artº 44; ------------------------------ 

- Artº 42 nº 5 faz remissão para o Artº 45, quando deverá fazer para o Artº 44; ------------------------------ 

- Artº 43 nº 2 faz remissão para o Artº 45, quando deverá fazer para o Artº 44; ------------------------------ 

- Artº 44 indica nº 3 e 4, quando deverá ser 1 e 2; -------------------------------------------------------------------- 

O presidente da mesa refere que a remissão que faz para o Artº45 é esta: “Em caso de vacatura ou 

de suspensão de mandato, o membro da Assembleia será substituído, nos termos do artigo 

anterior”. Que é precisamente o Artº44. Portanto, não há alteração a ser feita porque no meu 

entender está correto. Depois alertou para a numeração incorreta do Artº44. Indicando que não 

olhou para o Artº9, na alínea d, que constava erradamente a remissão para o Artº 46, que deveria 

remeter para o Artº48. E, também, não viu na conclusão do regimento dois erros ortográficos. -------- 

  

Continuando a expor o e-mail enviado por José Lourenço “De referir que a necessidade de correção 

destas remissões foram constatadas na primeira reunião em que estive presente” - é verdade mas 

como se acrescentou outro artigo eu fiz a remissão para o Artº45 que estava correto. --------------------- 
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===José Lourenço refere que o presidente da mesa da assembleia não viu/verificou a respetiva lei. 

Tentado contextualizar todos os presentes dá início à sua explicação sobre a comissão do regimento.- 

===Presidente da Assembleia interrompe a intervenção de José Lourenço referindo que a explicação 

tem que ser dada à mesa e não à plateia.-------------------------------------------------------------------------------- 

===José Lourenço questiona se pode continuar a sua intervenção sem ser interrompido.----------------- 

===Presidente da Assembleia tornando a interromper solicita intervenção para a mesa.------------------ 

===José Lourenço continuando a sua intervenção “Para que todos perceberam já em 2005 já 

defendia a criação de grupos de trabalho….”--------------------------------------------------------------------------- 

===Presidente da Assembleia voltando a interromper, reitera novamente, para José Lourenço 

explicar à assembleia e não ao público, pois a assembleia é entre os elementos e a mesa, caso 

contrário retirava-lhe a palavra.-------------------------------------------------------------------------------------------- 

===José Lourenço pede desculpa e solicita que não volte a ser interrompido pois, também, não 

interrompeu o Srº Presidente.---------------------------------------------------------------------------------------------- 

===Presidente da Assembleia refere que, tal como está no regimento, pode interromper se achar 

que se está a desviar do assunto.------------------------------------------------------------------------------------------ 

===José Lourenço questiona se pode continuar a sua intervenção e refere que o presidente da mesa 

“tem sorte de ninguém lhe puder retirar a palavra porque se desvia completamente do regimento, o 

senhor não ocupa o seu lugar e acho que toda a gente aqui concorda com isso, mas pronto foi um 

aparte”. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

===Presidente da Assembleia intervém dizendo que “concordando o José Lourenço toda a gente 

concorda.”------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

===José Lourenço continua a sua intervenção: “Srº Presidente, para que, então, possa começar a 

minha explicação, na última assembleia nós acordámos a criação de uma comissão de trabalho de 

revisão do regimento e acabamos por verificar que tinha alguns lapsos e faço mea-culpa pois 
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também não vi todos. Desde a primeira hora que o Srº Presidente não concordava porque achava 

que era uma perda de tempo e que não havia necessidade.” ------------------------------------------------------ 

===Srº Presidente interrompe indicando que em 2005 o Srº Presidente também afirmou que não 

havia necessidade da criação da comissão.------------------------------------------------------------------------------ 

===José Lourenço continuou a sua explicação referindo que “também lhe fiz ver que isto é uma 

democracia e que temos todos de trabalhar em grupo, e saber trabalhar em grupo, e o Srº 

Presidente teve que se render às evidências e a comissão foi formada. A comissão foi formada e para 

que todos percebam, esta comissão não funcionou. E não funcionou porquê? (Srº Presidente vá 

tomando notas que eu também tomei) Reunimos uma primeira vez e apresentamos umas pequenas 

coisas que deviam de ser alteradas e relativamente ao índice foi uma sugestão minha, se na altura eu 

me predispus a fazer, eu vou ser honesto, eu acredito que sim, mas agora vou-lhe dizer o seguinte, 

como é que eu haveria de fazer o índice sem o documento editado? Na segunda reunião em que tal 

como o Srº Presidente á bocado colocou dúvidas que eu possa ter dito ou não, nós também podemos 

duvidar do Srº Presidente, se levou para a reunião o documento com as alterações feitas porque 

ninguém viu nenhum documento, verdade?---------------------------------------------------------------------------- 

===Srº Presidente responde que é verdade.---------------------------------------------------------------------------- 

===José Lourenço: “Ninguém viu nenhum documento e o Sr. disse que fez as alterações. Se o Srº 

Presidente como nós entendemos por inerência decidiu ser o presidente da comissão aquilo que 

devia ter feito era nos dias imediatamente a seguir a termos reunidos mandado o regimento com as 

alterações feitas e ter mandado só para a comissão, para nós podermos apreciar e retificar pequenas 

coisas que não tenhamos visto na reunião. O Srº Presidente não o fez e entendeu que estava tudo 

bem (porque estava contrariado), e decidiu mandar para toda a gente. O Sr. Presidente, à revelia 

desta comissão, para já introduziu a alínea b do número 2, os três minutos. Introduziu, vou voltar 

agora à questão das revisões do Artº 44 e 45. É o que está na lei nº 169/99, o Artº 78 que diz assim “a 

ausência inferior a 30 dias” remete para o ponto em que o senhor diz que é para o 45, o Artº 78 da 

lei remete para o Artº 79 que é a mesma coisa do Artº 44. No Artº 42, é o número 77 da lei que 

remete para o Artº 79 que é o mesmo que o Artº 44 que nós defendemos no regimento. Portanto, 

nós não estamos aqui a inventar. O que o Sr. António disse quando, em caso de “vacatura e 

suspensão de mandato, o membro da Assembleia será substituído nos termos do artigo anterior.” 
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remete para o artigo anterior que é o número 44 e nós vamos diretos à fonte. Ou seja, o Sr. António 

está a dizer o que Artº43 remete para o Artº45, mas o artigo Artº45 diz para voltar para o anterior. 

Aquilo que defendemos é que não precisamos de ir ao Artº45 e voltar ao artigo anterior aquilo que 

defendemos é ir direto ao Artº44, se o senhor não sabe fica a saber, e está na lei, não sou eu que 

estou a inventar. Depois outro aspeto que eu queria dizer é que o Sr. António mostrou muito má 

educação, porque, eu mandei-lhe um e-mail e qualquer pessoa educada respondia e alertava para o 

facto de ter ficado responsável pela criação e envio do índice. O Sr. António podia muito bem ter 

respondido aos e-mails e ter dito, concordo ou não concordo, em vez de ter dito as considerações 

que disse agora. Contudo, calou-se e remeteu-se ao silêncio.------------------------------------------------------ 

===Presidente da Assembleia responde que apresentou agora as suas considerações. -------------------- 

===José Lourenço conclui a sua intervenção referindo que esta comissão não funcionou pois o Sr. 

António desde o início que não concordou e não permitiu que ela funcionasse em plenitude. 

Considerou ridículas as correções particulares apresentadas relativas ao “primeiro secretária”.--------- 

===Presidente da Assembleia responde que também considerou ridículas as alterações que fizeram 

relativas à retirada da frase do Artº 43 e 45 “ sem prejuízo do disposto do artigo 99 da lei 19 do artigo 

169/99”. A alteração de fundo do Artº 43 foi a colocação do artigo 79 da lei 169/99, e a retirada da 

frase que já foi referida anteriormente. Foram renumerados outra vez os artigos, e questionou o que 

mais foi alterado.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------

Terminada a intervenção foi dada a palavra a Ricardo Mortágua. ------------------------------------------------ 

===Ricardo Mortágua saúda todos os presentes e sobre o regimento referiu que aquando das 

reuniões foi chegado a um acordo. Nesse acordo estavam presentes todas as forças políticas 

indicando que estavam todos de acordo à exceção do índice que foi falado e que realmente 

embeleza a parte estética.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

===José Lourenço refere que O Nosso Partido é a Nossa Terra tem uma proposta a apresentar. Anexo 2 

A proposta foi lida a todos os presentes e após apreciação pela mesa de assembleia foi decidido que 

se iria colocar a proposta a votação.--------------------------------------------------------------------------------------- 
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A proposta foi colocada a votação tendo sido reprovada a proposta com 6 votos a favor (José 

Lourenço, Cátia Monteiro, Adalberto Caçoilo, Isabel Quintela, João Paulo Vieira e Manuel Soares) e 6 

contra (António Choupeiro, Ana Oliveira, Hernâni Dias, Josefa Tavares, Manuel Murça e Ricardo 

Gomes) + 1 do presidente da mesa (na ausência de 1 elemento da assembleia o voto do presidente 

da assembleia vale por 2). --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Sem mais intervenções, o Regimento da Assembleia foi a votação tendo sido aprovado com 1 voto 

contra (José Lourenço) 5 Abstenções (Cátia Monteiro, Adalberto Caçoilo, Isabel Quintela, João Paulo 

Vieira e Manuel Soares) e 6 votos a favor (António Choupeiro, Ana Oliveira, Hernâni Dias, Josefa 

Tavares, Manuel Murça e Ricardo Gomes).------------------------------------------------------------------------------ 

Terminado este ponto foi dado início ao ponto 3: “Apreciação da informação escrita da Sra. 

Presidente da Junta de Freguesia, acerca da atividade e situação financeira da freguesia.” O 

Presidente da Assembleia deu a palavra à Sra. Presidente de Junta para que prestasse os 

esclarecimentos necessários sobre este ponto.------------------------------------------------------------------------ 

===Sra. Presidente de Junta refere que está disponível para qualquer esclarecimento sobre as 

atividades. Alerta que podem não estar aqui expostas todas as atividades / reuniões. --------------------- 

===Presidente da Assembleia questiona se algum membro quer algum esclarecimento sobre este 

ponto. Houve a inscrição de José Lourenço e de Cátia Monteiro. ------------------------------------------------- 

===José Lourenço refere que é uma mera formalidade e prestação de contas intermédias. “Há um 

aspeto que sobressai que é os, sensivelmente, 71 mil euros na conta bancária. Eu sinceramente 

preferia que tivesse 10 pois era sinal que podia ter feito mais obra, mais trabalhos de rua, mais 

arranjos, entre outras coisas que a nossa união necessita. E para rematar aquilo que estou aqui a 

proferir, nós verificamos precisamente isso no grau de execução do PPI em que em meio ano de 

atividade nós temos 28 % de grau de execução. Ou seja, aquilo que foi proposto no início do ano, em 

meio ano ainda só se fez 28%. É visível que há muito dinheiro no banco e menos obra feita.”------------ 

===Srª Presidente de Junta responde que prefere ter este dinheiro guardado pois tem projetos que 

estão em avaliação (pois foram pedidos vários orçamentos precisamente para que depois quando se 

avançar saberem que estão a avançar com a melhor relação qualidade preço). “Há projetos, como 

por exemplo a capela mortuária de Palmaz que estamos a trabalhar na parte do projeto de execução 
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da obra e caderno de encargos para que depois se possa avançar. Penso que meio ano não é um 

tempo exagerado para que se possam preparar projetos e orçamentos. Teremos outro meio ano 

para que se possam concretizar estes projetos de forma mais consistente e preparada. Para além 

disso, e embora não seja uma parte muito significativa mas terá alguma expressão, o facto de 

pedirmos mais orçamentos no que concerne à prestação de serviços ou de aquisição de materiais 

leva a alguma poupança e redução de despesas face ao previsto. Os parques infantis que estavam 

previstos serão para avançar e são dos projetos que consideramos mais viáveis.”--------------------------- 

=== Cátia Monteiro inicia a sua intervenção pedindo esclarecimentos acerca da capela mortuária de 

Palmaz, mais concretamente sobre a Reunião com o autor da capela mortuária de Palmaz para a 

definição de materiais para o projeto de execução e desenvolvimento de peças escritas para 

concurso de empreitada, pois julgava que o projeto já estava todo bem definido. Questionou acerca 

das verbas totais do projeto.------------------------------------------------------------------------------------------------ 

=== Srª Presidente de Junta esclarece que relativamente ao projeto este estava em fase de 

licenciamento, que é quando o projeto chega à Câmara Municipal, e nesse projeto pode-se avançar 

com alguns materiais mas não define, concretamente, o tipo de revestimentos, cobertura, entre 

outros. Após a fase de licenciamento tem que se lançar o concurso e tem que se definir um caderno 

de encargos, mapa de medições e estimativa de orçamento. O caderno de encargos é essencial para 

se definir a obra desde as estruturas aos revestimentos, portas a colocar, tipologia de vidros a serem 

colocados e isso mexe necessariamente no custo da obra.---------------------------------------------------------- 

=== Cátia Monteiro questiona se esses assuntos não foram preparados e pensados no mandato 

anterior.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

=== Srª Presidente de Junta esclarece que não. A obra foi iniciada mas não ficaram definidos esses 

pormenores e inclusive a obra na Câmara Municipal ainda não está completamente licenciada. 

“Apesar disso não é impeditivo que a obra avance pois trata-se de uma obra de autarquia. Apesar de 

não ser vinculativa tem que ser feita. Ainda, recentemente, foi pedido o levantamento topográfico. 

Vai haver nova reunião com os autores da obra para se ultimar estes assuntos e se lançar o concurso 

para que a obra possa avançar.” Outra nota importante, é que foi solicitado apoio financeiro à 

câmara municipal e esse apoio irá ser posto à aprovação na próxima assembleia municipal (apoio de 

cerca de vinte-e-cinco mil euros).------------------------------------------------------------------------------------------ 
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Terminada a ordem de trabalhos, António Choupeiro, Presidente da Mesa de Assembleia, deu a 

palavra ao público presente, tendo sido solicitada intervenção de Nuno Jesus residente em Travanca. 

=== Nuno Jesus dirigiu-se à Junta de freguesia e fez um agradecimento pelo facto de a junta se ter 

lembrado, e com uma decisão em tempo recorde, de manter a tradição do mandato anterior, a 

atribuição de uma pequena verba aos finalistas das escolas do 1º ciclo. Foi questionado num dia de 

manhã e nesse mesmo dia foi decidido. No entanto e fazendo um reparo refere que se não tivesse 

existido essa “lembrança” teria ficado no esquecimento. “Há sempre aquelas pessoas que estão à 

espera que a junta de freguesia ponha a “pata na poça” mas eu acredito que não tenha sido por 

mal.” Mas deixou o reparo da rápida decisão que na sua ótica não deixou de ser uma opção política. 

Outra nota dada foi relativamente ao dinheiro da junta e à baixa percentagem de execução 

orçamental do plano plurianual, aceitando as explicações perguntou, enquanto cidadão de Travanca, 

quais são os projetos que irão ser executados, em Travanca, até ao final do ano nesses termos, no 

cumprimento da taxa de execução e no investimento.--------------------------------------------------------------- 

=== Srª Presidente de Junta responde que têm previsto um parque infantil com uma verba de cinco 

mil euros mas o projeto está na autarquia e tem conhecimento que este já está em fase final. Em 

termos de pavimentações, não têm nada previsto pois as situações que propuseram não fazem 

sentido serem feitas, pois vai haver muita intervenção das redes de infraestruturas de saneamento, 

sobretudo, a poente da estrada nacional; para a rua de Clavel a Câmara Municipal já tem prevista a 

pavimentação. O executivo está atento a outras situações que possam surgir.-------------------------------- 

Sem que mais ninguém usasse da palavra o presidente da mesa de assembleia deu por terminados os 

trabalhos desta assembleia de freguesia pelas 22 horas e 30 minutos, da qual se lavrou a presente 

ata, que depois de lida e aprovada vai ser assinada pelos elementos da mesa.-------------------------------- 

 

O Presidente da Assembleia 

António Marques de Oliveira Choupeiro 
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